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  Nota do editor


  
    Desde a divulgação do primeiro relatório do Painel Intergovernamental sobre a Mudança do Clima (IPCC, na sigla em inglês), finalizado em 1990, muito tem sido dito pelos meios de comunicação sobre mudanças do clima decorrentes do aquecimento global, mas pouco se discute, a fundo e em bases científicas, em que consiste esse suposto aquecimento do planeta.


    O imbróglio do clima: ciência, política e economia apresenta as linhas de pensamento que analisam alterações de temperatura da Terra – quer as que relacionam essas mudanças à atividade antrópica, quer as que identificam, por trás delas, processos naturais. O reflexo desses diferentes estudos sobre as políticas de emissão de gases que a comunidade internacional tenta acordar, assim como a influência que o aquecimento global pode ter sobre estratégias de desenvolvimento, é também abordado para que se construa um panorama bastante amplo sobre diferentes aspectos do tema.


    Publicado pelo Senac São Paulo, este livro informa, com clareza e precisão, tanto o público acadêmico como o não especializado a respeito de uma controvérsia que, embora já dure mais de vinte anos, está longe de ser solucionada.

  


  Introdução


  José Eli da Veiga


  
    A primeira edição deste livro foi publicada em 2008 pela Editora Senac São Paulo com o título Aquecimento global: frias contendas científicas. Em 2010-2011, tornou-se um pequeno best-seller de divulgação científica, não apenas pela dimensão que o problema climático havia alcançado nessa conjuntura, mas também porque apresentava a questão como ela realmente é: muito controvertida, não apenas em sua dimensão teórica básica, mas também no âmbito da economia política.


    Por essa razão, foi privilegiado por compras institucionais, o que permite supor que a maior parte de seus 8 mil exemplares comercializados estejam em bibliotecas escolares espalhadas pelo Brasil, certamente servindo como ótima referência aos professores do ensino médio quando desafiados a abordar o problema em suas aulas.


    Ocorre que essa tão bem-sucedida edição foi baseada no chamado Fourth Assessment Report (AR4), o quarto relatório do Painel Intergovernamental sobre a Mudança do Clima (IPCC) que havia sido concluído em 2007. Como agora já se conhece o Fifth Assessment Report (AR5), publicado em 2013-2014, é claro que ao menos alguma atualização se tornava inescapável. Esse novo relatório poderia ter dado origem a uma simples reedição revista, e essa foi, de fato, a ideia original: solicitar aos quatro autores que atualizassem os textos de 2008 à luz das novas evidências e dos avanços das pesquisas em suas áreas.


    Todavia, o AR5, além de reforçar as evidências em que se basearam as conclusões do AR4 e de trazer cinco anos adicionais de observações – sobretudo as provenientes dos sistemas baseados em satélites – também avançou bastante no tratamento da informação. Propôs um novo conjunto de cenários de emissão mais aperfeiçoado para uso nas simulações dos modelos climáticos, visando projeções das mudanças futuras. Houve, assim, grande salto, tanto na quantidade e natureza dos dados que alimentam os modelos quanto nos próprios modelos, que melhoraram muito na resolução, tornando-se capazes de incorporar um número bem maior de variáveis relevantes para a mais completa caracterização do clima.


    Paralelamente, também evoluíram muito os debates econômicos e políticos sobre as possibilidades de mitigação do aquecimento e as indispensáveis ações adaptativas. Por isso, durante o processo de revisão, ficou claro que estávamos diante de outro livro, mesmo que a concepção geral e os autores permanecessem os mesmos. Foi necessário desmembrar o capítulo que tratava de economia política da questão, separando a abordagem mais concentrada no processo político e nas relações internacionais de outra mais voltada para a economia da mudança climática.


    Em suma, este livro começa com uma apresentação do AR5 feita pela professora Sonia Maria Barros de Oliveira, do Instituto de Geo­ciências da Universidade de São Paulo (USP), imediatamente seguida, como na edição anterior, por nova contestação proposta pelo professor Luiz Carlos Baldicero Molion da Universidade Federal de Alagoas. Precedendo o capítulo que aborda a dimensão econômica da questão, elaborado por Petterson Molina Vale na fase final de seu doutorado na London School of Economics (LSE), há outro, elaborado por mim, cuja abordagem é bem mais histórica e política do que econômica, com foco na ineficiente governança do regime climático.

  


  Aquecimento global: a fundamentação científica básica


  Sonia Maria Barros de Oliveira


  
    Introdução


    A partir da década de 1990, não houve assunto que frequentasse com mais assiduidade as páginas de ciência da grande imprensa, tanto aqui como no resto do mundo, que o aquecimento global. O aquecimento global é um exemplo específico do fenômeno mais amplo denominado “mudança do clima”. O uso comum dessa expressão refere-se à elevação da temperatura média da superfície da Terra de pouco menos de um grau Celsius nos últimos cem anos. Há inúmeras indicações de que esse aumento seja devido às atividades humanas, principalmente aquelas que envolvem a queima do petróleo e do carvão, emitindo gases conhecidos como de efeito estufa. No entanto, o sistema climático é muito complexo, podendo haver outras causas para as variações de temperaturas observadas, de modo que a relação direta de causa e efeito entre o aumento do teor dos gases de efeito estufa na atmosfera no século XX e o aumento da temperatura nesse mesmo período continua sendo objeto de estudo e debate entre os cientistas.


    Nas últimas décadas, tem havido um enorme avanço na pesquisa da ciência do clima, tanto na área da observação quanto no campo da modelagem e no tratamento da incerteza. A velocidade de produção de conhecimento sobre os processos atmosféricos e oceânicos, que são os principais controladores do clima, acelerou-se muito, multiplicando-se exponencialmente o número de artigos científicos sobre o tema. A partir de 1988, por iniciativa do Painel Intergovernamental sobre a Mudança do Clima (Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC), foram elaborados sucessivos documentos de síntese do conhecimento acumulado (ver boxe nas páginas 13-15). O último relatório (Fifth Assessment Report – AR5), que representa o consenso da maior parte da comunidade científica internacional que trabalha na ciência da mudança climática, sustenta vigorosamente que o aumento global de temperatura registrado no século XX tem como origem as atividades humanas, também chamadas de antrópicas. Apesar das inúmeras evidências que dão peso a essa conclusão, discutidas extensivamente no relatório, este não é imune a críticas e controvérsias, como, de resto, nenhum documento científico. Não deve ser, portanto, considerada a verdade última e definitiva sobre o assunto, mas uma síntese cuidadosamente elaborada, baseada na melhor evidência científica disponível na literatura especializada, aberta à discussão e suscetível de revisão à luz de novos dados e hipóteses. É em grande parte com base nesse relatório que serão apresentados e discutidos os principais tópicos aqui desenvolvidos.


    Para que se possa penetrar nos argumentos que sustentam a tese do aquecimento global, é necessário entender como funciona o sistema climático. Assim, este texto inicia-se pela caracterização dos principais fatores que condicionam o clima, com especial ênfase no efeito estufa. Segue-se uma descrição abrangente das mudanças climáticas observadas no século XX e início do século XXI, e uma discussão sobre o papel relativo dos fatores que influem no balanço energético do sistema climático desde o início da era industrial. Para melhor avaliar o significado das mudanças recentes, estas são colocadas no contexto das flutuações naturais do clima, vistas tanto na escala de tempo de centenas de milhares de anos – o que abrange as glaciações modernas – como na escala da história humana do último milênio. Nesse ponto, estarão dadas as condições para o reconhecimento do caráter anômalo das mudanças climáticas atuais e para a discussão de suas causas, o que será feito pela utilização de modelos. Por meio de simulações em diferentes cenários, serão apresentadas as projeções para o clima a curto e a longo prazo. Finalmente, serão discutidas brevemente as perspectivas para a estabilização do clima.


    
      O QUE É O IPCC?


      Em 1988, em vista da importância e da complexidade das questões relacionadas ao tema das mudanças do clima, a Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente (United Nations Environment Programme – Unep) e a Organização Meteorológica Mundial (World Meteorological Organization – WMO) criaram o IPCC. Sua missão foi explicitamente definida: produzir, de forma abrangente, objetiva, aberta e transparente, a informação científica, técnica e socioeconômica relevante para o entendimento das bases científicas do risco da mudança do clima induzida pelo homem, seus impactos potenciais e opções para adaptação e mitigação. O IPCC congrega pesquisadores dos países-membros das Nações Unidas que analisam a literatura científica e técnica disponível e elaboram relatórios que dão conta dos resultados do atual estado das pesquisas sobre os aspectos relevantes da mudança do clima, procurando mostrar toda a gama de visões científicas existentes, como é revelada pela literatura revista pelos pares. Os relatórios sofrem minucioso processo de revisão por especialistas e são submetidos à aprovação pelos representantes de todos os governos envolvidos. O objetivo dos relatórios não é prescrever soluções, e sim servir de subsídio aos governos e à sociedade na adoção de políticas relacionadas à mudança climática.


      O primeiro relatório (First Assessment Report – FAR), completado em 1990, já atribuía às ações antrópicas o aumento de concentração de gases de efeito estufa na atmosfera e fazia algumas previsões sobre o aumento de temperatura e elevação do nível do mar para o século XXI. Teve grande importância para o estabelecimento da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (United Nations Framework Convention on Climate Change – UNFCCC), em 1992. O segundo relatório (Second Assessment Report – SAR), de 1995, confirmou a influência antrópica no clima e chamou a atenção para o papel dos aerossóis como forçante radiativa negativa, tendo contribuído para as negociações que levaram à adoção do Protocolo de Kyoto em 1997. Em 2001, o terceiro relatório (Third Assessment Report – TAR) indicou que a temperatura no século XX aumentou 0,6 °C, e que esse aumento foi acelerado nas últimas décadas. Chamou a atenção ainda para outros aspectos do clima que sofreram ou não mudança nesse período e assinalou uma crescente confiabilidade dos modelos utilizados para as previsões do comportamento do clima no futuro. Esse relatório consagrou-se como referência para o fornecimento de informações para as deliberações nas Conferências das Partes (Conference of the Parties – COP). O quarto relatório (Fourth Assessment Report – AR4), publicado em 2007, enfatizou o aprofundamento da compreensão das influências antrópicas e naturais do sistema climático, assim como do grande avanço na confiança dos padrões das diferentes variáveis do clima projetados para o futuro. O quinto e último relatório (Fifth Assessment Report – AR5), cujo primeiro volume – The Physical Science Basis – foi publicado em 2013, reforçou as evidências em que se basearam as conclusões do AR4 e trouxe observações adicionais de cinco anos, muitas delas provenientes dos sistemas baseados em satélites. Além disso, avançou no tratamento da informação, com proposta de um novo conjunto de cenários de emissão mais aperfeiçoado para uso nas simulações dos modelos climáticos, visando as projeções das mudanças futuras.


      O quinto relatório compõe-se de três volumes que tratam da mudança do clima sob os ângulos: (volume 1) das bases das ciências físicas (Grupo de Trabalho I); (volume 2) dos impactos, da adaptação e da vulnerabilidade (Grupo de Trabalho II); e (volume 3) das possibilidades de mitigação (Grupo de Trabalho III). Os dois últimos volumes foram publicados em 2014. Informações adicionais sobre o IPCC, assim como os relatórios e outros estudos produzidos, podem ser encontradas no site: www.ipcc.ch.

    


    O sistema climático


    O clima é definido, segundo a Organização Meteorológica Mundial (WMO), como a média das condições meteorológicas, isto é, como a descrição estatística (valores médios e variabilidade) da temperatura, precipitação e velocidade dos ventos em um período de tempo de trinta anos. O sistema climático compõe-se de cinco componentes maiores: ar, água, gelo, terra e vegetação, e das interações entre eles. O sistema evolui no tempo sob influência da sua própria dinâmica interna e de forçantes radiativas[1] externas. No primeiro caso, estão as variações da circulação atmosférica e oceânica, por exemplo, a frequência de eventos El Niño.[2] As forçantes externas podem ser naturais, como as erupções vulcânicas e as variações da energia emitida pelo Sol, ou antrópicas, como a mudança da composição da atmosfera e as mudanças no uso da terra.


    O sistema climático terrestre é determinado fundamentalmente pela energia emitida pelo Sol, principalmente sob forma de luz visível. Essa energia é medida por meio do fluxo energético por unidade de área, em watts por metro quadrado (W/m2). O fluxo de energia que chega ao topo da atmosfera terrestre é, em média, 342 W/m2, sendo maior no Equador e menor nos polos, em razão da curvatura da Terra. Desse total, 30% é refletido de volta para o espaço, e 70% é absorvido e reemitido como calor (radiação infravermelha). A reflexão ocorre nas nuvens e nos aerossóis (77 W/m2), e em certas regiões da superfície terrestre, como nos campos nevados e, em menor grau, nos desertos (30 W/m2). O total da energia refletida constitui o albedo terrestre, que é uma medida do brilho da Terra vista do espaço. Do total da radiação solar absorvida (235 W/m2), três quartos são absorvidos pela superfície (168 W/m2) e um quarto (67 W/m2), pelas nuvens e vapor-d’água da atmosfera. Essa radiação aquece a Terra e a parte inferior da atmosfera (troposfera), e provê energia para as trocas de calor entre os componentes do sistema climático, principalmente por meio da circulação atmosférica e oceânica.


    Como a Terra está continuamente recebendo energia do Sol, mas mantém uma temperatura mais ou menos constante, de cerca de 15 ˚C em média, ela deve estar em equilíbrio radiativo, perdendo para o espaço a mesma quantidade de energia que absorve. Essa perda se dá principalmente sob forma de calor, mas não ocorre diretamente: parte do calor absorvido, quando reemitido, é absorvido pelos gases do efeito estufa e emitido novamente para a superfície.


    Há, fundamentalmente, três maneiras de alterar o balanço radiativo da Terra, de forma a modificar a temperatura de equilíbrio. São elas: (1) variar a energia solar incidente por alterações na órbita da Terra e no próprio Sol; (2) variar a fração da radiação refletida (albedo) por mudanças na cobertura de nuvens, ou pela presença de aerossóis atmosféricos, ou, ainda, pela mudança do uso da terra; (3) variar a radiação infravermelha emitida pela Terra pela variação no teor dos gases de efeito estufa. O clima responde a essas variações, direta ou indiretamente, por meio de vários mecanismos de retroalimentação (feedback).[3]


    Variações na energia solar incidente


    
CICLOS DE MILANKOVITCH[4]



    A quantidade e a distribuição da energia que a Terra recebe do Sol variam sistematicamente com o tempo. Essa variação depende, por sua vez, da distância da Terra ao Sol e da inclinação do eixo de rotação da Terra, e é expressa essencialmente por três parâmetros: (1) a excentricidade da órbita terrestre, com ciclos de 400 mil e 105 mil anos; (2) a inclinação do eixo de rotação da Terra em relação ao plano da órbita, com ciclo de 41 mil anos;(3) a oscilação do eixo da Terra em torno de si mesmo (precessão), com ciclos de 19 e 23 mil anos. A combinação desses efeitos implica flutuações cíclicas na energia que a Terra recebe do Sol em diferentes latitudes e em diferentes estações do ano. Milankovitch deu expressão matemática a essas flutuações, consolidadas na chamada “teoria orbital”, que teve grande sucesso na explicação das glaciações dos últimos 800 mil anos. Contudo, na escala de um século, ou pouco mais, que é a que interessa para a compreensão das mudanças climáticas de origem antrópica, pode-se considerar que a energia que a Terra recebe do Sol permanece praticamente inalterada pela mudança dos parâmetros orbitais. Para daqui a alguns milhares de anos, porém, a teoria astronômica do clima prevê um resfriamento global, que dará início a uma nova era glacial.


    
MANCHAS SOLARES


    A energia incidente na superfície da Terra pode variar em decorrência da variação da energia emitida pelo Sol (atividade solar), que flutua em função da quantidade de manchas solares. Em períodos históricos, há evidências diretas de flutuação no número de manchas solares que seguem ciclos de onze anos. Medidas satelitais mais recentes revelaram que a atividade solar varia também em escalas menores, de semanas ou anos. O ciclo de onze anos produz uma variação na insolação de 0,1%. A irradiação cresce com o número de manchas: embora as manchas escureçam a superfície do Sol, o efeito é superado pelas áreas mais luminosas que se formam ao redor delas. A variação na intensidade da energia irradiada não é espectralmente homogênea, mas concentra-se na faixa do ultravioleta, provocando aumento na formação de ozônio, o que leva ao aquecimento da estratosfera. Esse mecanismo é capaz de amplificar em 15% a 20% o aquecimento por causa da irradiação solar. Nos últimos mil anos, registraram-se flutuações de pequena amplitude na atividade solar; a partir do início do século XX, há evidências de crescente atividade solar (Stott et al., 2000).


    Uma consequência indireta da diminuição da atividade solar é o aumento da intensidade da radiação cósmica que chega à Terra, o que elevaria o número de núcleos de condensação de nuvens. O resultado líquido que isso teria sobre o aquecimento da Terra ainda é mal compreendido não só porque essa hipótese está pouco quantificada, mas porque a influência das nuvens sobre o aquecimento pode ser positiva ou negativa, dependendo da altitude em que elas se formam.


    Variações no albedo


    O albedo médio da Terra está em torno de 30%, mas pode variar de 90% a menos de 5%, dependendo da refletividade da superfície considerada. Superfícies cobertas de neve apresentam os mais altos valores de refletividade, enquanto florestas apresentam valores mínimos. Valores intermediários são encontrados nos desertos e no gelo marinho. As nuvens, sobretudo as de baixa altitude, intensificam o albedo terrestre.


    Variações no albedo podem ou não ser resultado da influên­cia antrópica e são decorrentes principalmente dos aerossóis e das mudanças no uso da terra. Nas mudanças no uso da terra, por exemplo, a conversão de florestas em terras agricultáveis altera as características da vegetação, reduzindo o estoque de carbono e modificando a refletividade da superfície. Os aerossóis atmosféricos são pequenas partículas (0,01 a 10 micra) sólidas ou líquidas que interagem com a radiação solar por absorção e espalhamento e, em menor medida, com a radiação terrestre, por absorção, espalhamento e emissão. Entram na atmosfera por fenômenos naturais, como o vulcanismo, ou por ação antrópica. Os aerossóis naturais compreendem a poeira proveniente dos solos, as partículas de sal marinho, as emissões biogênicas e as partículas produzidas por erupções vulcânicas. Os aerossóis de origem antrópica estão associados principalmente à queima de combustíveis fósseis e da biomassa, tendo aumentado bastante desde o início da era industrial. A maior parte dos aerossóis aumenta a refletividade da atmosfera, contribuindo para o resfriamento do planeta, mas alguns absorvem a radiação (carbono negro) e, portanto, têm efeito de aquecimento. Indiretamente, os aerossóis também podem afetar o albedo porque alguns deles servem como núcleos de condensação de nuvens (Cloud Condensation Nuclei – CCN). Estes têm importante papel no clima porque podem aumentar o albedo e, portanto, contribuir para resfriar o planeta, mas podem também ter efeitos de aquecimento pela transferência de radiação infravermelha. Se o efeito líquido das nuvens é o aquecimento ou o resfriamento, depende do tipo de nuvem, da altura em que se formam e da natureza dos CCN. Dada a complexidade de seu papel como forçantes do clima, constituem um dos fatores mais difíceis de tratar na modelagem climática. Porém, em geral, os estudos disponíveis baseados em modelos climáticos e em observações satelitais indicam que o efeito líquido dos aerossóis antrópicos sobre as nuvens é o de resfriar o planeta.


    Variações no efeito estufa


    Como a Terra está em equilíbrio térmico, é necessário que ela emita, para o espaço, a mesma quantidade de energia que recebe do Sol, descontando o albedo. A termodinâmica nos ensina que, para emitir 235 W/m2, a Terra deveria estar a uma temperatura de -19 ˚C, o que é muito inferior à temperatura realmente medida na superfície, de 15 ˚C, em média. A diferença de 34 ˚C é causada pelo efeito estufa natural, resultado da presença de gases na atmosfera que são capazes de absorver a radiação emitida pela superfície terrestre. Sem a presença desses gases, nosso planeta seria gelado e absolutamente impróprio para quaisquer formas de vida.


    Há certa impropriedade na analogia da atmosfera com uma estufa utilizada, por exemplo, na jardinagem. Nesta, o ar próximo do solo e aquecido pelo Sol é impedido de subir, misturando-se com o ar mais frio de fora, isto é, a estufa funciona porque impede a convecção. O efeito estufa atmosférico, por outro lado, funciona reduzindo a perda de radiação infravermelha (calor) emitida pela Terra por meio do mecanismo explicado a seguir. A atmosfera é composta, em mais de 99%, por três gases: nitrogênio (N2), oxigênio (O2) e argônio (Ar), mas contém também pequenas quantidades (medidas em ppmv ou ppbv)[5] de outros gases: CO2 (gás carbônico), CH4 (metano), N2O (óxido nitroso), O3 (ozônio) e vapor-d’água. Estes, ao contrário dos gases dominantes, são capazes de absorver a radiação infravermelha e, por isso, são denominados “gases de efeito estufa”. Essa capacidade decorre do fato de suas moléculas apresentarem modos de vibração e rotação nas mesmas bandas de frequências que a radiação infravermelha, sendo, portanto, capazes de absorvê-la. Ao fazê-lo, reduzem a quantidade de energia emitida pela superfície para o espaço, esfriando o topo da atmosfera (estratosfera). Para manter o equilíbrio térmico, a temperatura da parte mais baixa da atmosfera (troposfera) tem de aumentar, compensando a redução da emissão nas bandas de absorção. Os gases de efeito estufa na atmosfera são, portanto, responsáveis pelo aumento de temperatura da superfície e da troposfera, acompanhado pelo declínio de temperatura da estratosfera.


    Mecanismos de retroalimentação


    O vapor-d’água funciona na atmosfera como um mecanismo de retroalimentação positivo quase instantâneo em relação à temperatura. Se o clima esfria, a pressão de saturação de vapor cai e a concentração de vapor-d’água decresce proporcionalmente. Menos vapor-d’água resulta em menor efeito estufa, o que provoca mais resfriamento. O oposto ocorre quando o clima esquenta: com o aumento de vapor-d’água, o efeito estufa cresce, amplificando o aquecimento.


    Outro importante mecanismo de retroalimentação positivo deve-se à interação gelo-albedo. Quando a temperatura aumenta, o gelo próximo dos polos funde e terra ou oceano tomam seu lugar. Ambos têm muito menor capacidade de refletir a luz (albedo) que o gelo e, portanto, absorvem mais radiação solar. Isso causa mais aquecimento, que, por sua vez, aumenta o degelo, alimentando o processo.


    Os mecanismos de retroalimentação causados pelas nuvens podem ser positivos ou negativos, pois elas tanto refletem a radiação emitida pelo Sol, contribuindo para o albedo, como, por serem compostas de água e vapor-d’água, absorvem a radiação emitida pela Terra, intensificando o efeito estufa. As nuvens mais baixas influenciam o resfriamento da superfície porque o efeito do albedo domina sobre o efeito estufa. Já as nuvens mais altas, como os cirros, têm menor impacto sobre o albedo, com um efeito global de aquecimento do clima.


    Um importante mecanismo de retroalimentação negativo provém da relação entre a radiação emitida pela Terra e a temperatura da superfície. Com o aumento de temperatura, cresce o fluxo de radiação emitida, o que resfria a superfície. Por essa razão, a temperatura da Terra mantém-se relativamente estável.


    Evidências da mudança climática (dados provenientes do AR5)


    Mudanças nas temperaturas da superfície


    As séries observacionais mais longas são as de temperaturas do ar na superfície dos continentes e temperaturas na superfície dos oceanos. Essas séries mostram crescimento da temperatura desde o início do século XX. Compondo essas duas séries, calcula-se a temperatura global média da superfície, que evidencia um aumento de 0,8 °C no período de 1901-2010 e cerca de 0,5 °C no período de 1979-2010 (Figura 1). Esse aquecimento do século XX reverteu uma tendência de resfriamento que vinha prevalecendo nas latitudes altas e médias do hemisfério Norte nos últimos 2.000 anos.


    Nos continentes, é provável que os efeitos das “ilhas de calor urbanas” e as “mudanças de uso da terra” não tenham elevado as temperaturas na superfície em mais de 10%, em média.


    Globalmente, a troposfera vem se aquecendo desde o início do século XX. Quanto à estratosfera, os dados indicam que, pelo menos desde a metade do século XX, sua parte inferior vem se resfriando; e que, desde 1979, a estratosfera como um todo vem se resfriando.


    Estudos que usam definições consistentes para dias e noites frias (<10° percentil) e quentes (>90° percentil) indicam mudanças associadas ao aquecimento para a maior parte das regiões do globo, principalmente relacionadas às temperaturas diurnas, e mais aparentes nas temperaturas mínimas.


    É muito provável que o número total de dias frios e noites frias tenha decrescido e o número total de dias quentes e noites quentes tenha aumentado, na escala global, entre 1951 e 2010. A duração das ondas de calor cresceu desde meados do século XX. A evolução histórica dos verões mais quentes da Europa sugere que o período entre 2001 e 2010 seja significativamente mais quente que qualquer outra década desde 1500.
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      Figura 1. (a) Médias globais observadas de anomalias de temperatura combinadas de oceanos e continentes, de 1850 a 2012, provenientes de três conjuntos de dados. Painel superior: valores médios anuais. Painel inferior: valores médios decenais. (b) Mapa das mudanças das temperaturas da superfície observadas entre 1901 e 2012, derivadas das tendências de temperaturas determinadas por regressão linear de um conjunto de dados (linha laranja do painel “a”).


      Fonte: Figura SPM.1, retirada de IPCC, Fifth Assessment – Report Climate Change 2013: The Physical Science Basis Summary for Policymakers, p. 6.

    


    Mudanças nos oceanos


    Os oceanos têm importante influência sobre o clima pela sua enorme capacidade de reter e transportar calor, água e carbono, e trocá-los com a atmosfera. No entanto, a compreensão de seu funcionamento fica prejudicada pela inexistência de séries de dados suficientemente longas e confiáveis de suas variáveis relevantes.


    Somente a partir de 1971, a abrangência dos dados foi suficiente para estimar a temperatura média global da porção superior dos oceanos (0-700 m de profundidade), e ficou claro que as águas estão se aquecendo. Esse aquecimento foi mais acentuado nos primeiros 75 m de profundidade (>0,1 °C/década), decrescendo para cerca de 0,015 °C/década até 700 m de profundidade para o período 1971-2010. Isso aumentou a estratificação térmica dos oceanos em cerca de 4% entre 0 e 200 m de profundidade.


    Observações feitas a partir de 1990 sugerem que as águas mais profundas e frias do oceano profundo, abaixo de 3.000 m, também tenham se aquecido. O oceano global aqueceu a uma taxa de <0,01 °C/década abaixo de 4.000 m nesse intervalo de tempo.


    As águas mais frias e mais densas das altas latitudes mergulham a partir da superfície e vão em direção ao equador sob as águas mais quentes das latitudes mais baixas. Ao se aquecerem com o tempo, essas águas frias e densas aumentam a temperatura no interior dos oceanos mais rapidamente do que a simples mistura vertical das águas da superfície com as águas que estão abaixo. Nos sítios de mergulhos das águas frias em torno da Antártida, foi constatado aquecimento dessas águas, pelo menos desde 1990.


    A grande massa e a alta capacidade calorífica dos oceanos permitem que eles acumulem uma grande quantidade de calor (mais de 1.000 vezes do que a atmosfera para um aumento equivalente de temperatura). A Terra, pelo menos desde 1970, emite menos energia que absorve, e quase todo esse excesso está nos oceanos (Figura 2c). Os oceanos absorveram cerca de 90% do total de ganho de calor entre 1971 e 2010, sendo o restante absorvido pelos continentes, pela biosfera e pela criosfera. A grande inércia térmica dos oceanos implica longas escalas de tempo para que o aumento da temperatura da superfície se transmita a todo o oceano. Isso quer dizer que, mesmo que os gases de efeito estufa fossem mantidos constantes a partir de agora, a superfície da Terra ainda continuaria se aquecendo substancialmente até que o equilíbrio se estabelecesse. E em consequência disso o nível do mar também continuaria subindo.


    Os oceanos absorvem parte do CO2 antrópico emitido. Em consequência, as águas tornam-se mais ácidas. Séries temporais do observatório de Mauna Loa indicam que no intervalo de 1990-2012 a pressão de CO2 na superfície dos oceanos aumentou e o pH das águas diminuiu entre -0,03 e -0,06 desde 1990. Isso se deve ao deslocamento da reação CO2 + H2O + CO3 2- → 2HCO3- para a direita, o que implica também na diminuição da concentração do ânion carbonato. Uma consequência possível dessa diminuição do pH é dificultar a calcificação dos corais.


    O aquecimento dos oceanos reduz a solubilidade do CO2 na água e, portanto, a quantidade de CO2 que o oceano é capaz de absorver da atmosfera. Por exemplo, sob uma concentração de CO2 igual ao dobro da concentração pré-industrial (560 ppm) e um aumento de 2 °C de temperatura, o oceano absorveria cerca de 10% menos CO2 do que absorve hoje, mas o decréscimo de pH seria o mesmo. Assim, um oceano mais quente tem menos capacidade de remover carbono da atmosfera, mas continua se tornando mais ácido.
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      Figura 2 – Múltiplos indicadores observados da mudança de clima global: (a) extensão da cobertura de neve média em março-abril (primavera) no hemisfério Norte; (b) extensão média do gelo marinho do Ártico em julho-agosto-setembro (verão); (c) mudança no conteúdo médio de calor da parte superior do oceano (0-700 m), relativo à média de todos os conjuntos de dados para 1970; (d) nível do mar global médio relativo à média de 1900-1905.


      Fonte: Figura SPM.3, retirada de IPCC, Fifth Assessment Report – Climate Change 2013: The Physical Science Basis Summary for Policymakers, p. 10.

    


    Mudanças no ciclo da água


    Os dados a respeito da precipitação global sobre os continentes são bastante incompletos antes de 1950 e razoavelmente completos a partir dessa década. Somente a partir de 1979 estão disponíveis dados globais de precipitação sobre continentes e oceanos, obtidos por satélites.


    Considerando-se essas limitações, pode-se dizer que, globalmente, há pouca mudança na precipitação sobre os continentes desde 1900. No entanto, nas latitudes médias e altas do hemisfério Norte ocorreu um aumento de precipitação no período 1900-2010. No hemisfério Sul, os dados são insuficientes para que se tire qualquer conclusão. Porém, a precipitação nos trópicos parece ter aumentado, contrariando a tendência que vinha se delineando desde meados da década de 1970 até meados da década de 1990. Não se nota mudança significativa no escoamento médio dos rios, mas a variabilidade ano a ano aumentou.


    Um aumento da umidade absoluta da atmosfera próxima da superfície vem sendo constatado desde 1970. Contudo, sobre os continentes a umidade relativa vem diminuindo nos últimos anos, provavelmente em razão do aumento diferencial de temperatura dos continentes em relação aos oceanos.


    Há uma tendência significativa no aumento do número de eventos de precipitação forte, mas não há evidência suficiente para tendência de aumento na frequência das inundações, nem dos episódios de seca. Tampouco há certeza de que os ciclones tropicais tenham se tornado mais frequentes e mais intensos.


    Para os ciclones extratropicais, parece evidente um deslocamento em direção aos polos em ambos os hemisférios nos últimos 50 anos, com talvez um tênue decréscimo da frequência de tempestades de vento nas latitudes médias.


    Mudanças na salinidade dos oceanos constituem uma evidência indireta de mudanças na precipitação sobre os oceanos. Nos últimos 50 anos, as regiões subtropicais dos oceanos, dominadas pela evaporação, tornaram-se mais salgadas, enquanto as regiões sub-polares e tropicais, dominadas pela precipitação, tornaram-se menos salgadas. No mesmo sentido, o contraste entre a bacia mais salgada do Atlântico e a menos salgada do Pacífico acentuou-se. Esses padrões refletem uma intensificação do ciclo da água causada por um maior conteúdo de vapor-d’água em uma atmosfera mais aquecida.


    Mudanças na criosfera


    A criosfera engloba os componentes do Sistema Terra que compreendem uma fração substancial da água em estado sólido. É representada pela neve, pelo gelo dos rios e lagos, pelo gelo marinho, pelas geleiras das regiões montanhosas, pelos lençóis de gelo (geleiras sobre a Groenlândia e a Antártida) e pelo solo congelado (permafrost). Cada um desses componentes da criosfera tem uma sensibilidade diferente às mudanças de temperatura e precipitação, isto é, às mudanças climáticas, e as geleiras são as principais indicadoras dessas mudanças. Entretanto, a criosfera também retroage sobre as mudanças climáticas, por exemplo, quando a fusão do gelo diminui o albedo e intensifica o aquecimento, ou quando a fusão do permafrost libera metano, o que altera o balanço do carbono na atmosfera.


    A tecnologia satelital permite estimativas de mudanças temporais no volume e na massa das geleiras. A mudança mais expressiva na criosfera refere-se à perda de gelo marinho no Ártico, que decresceu a cada estação e a cada década desde que as observações satelitais começaram (Figura 2b). A extensão do gelo marinho (área do oceano onde a concentração de gelo é de pelo menos 15%) decresceu globalmente à taxa de -3,9% por década no período 1979-2011, com as maiores mudanças ocorrendo no verão e outono. Houve declínio da cobertura de gelo perene (extensão mínima no verão -12,2% por década) e de gelo de mais de 2 anos (-15,6% por década). A espessura média de gelo no inverno decresceu de 48% para apenas 1,89 m no período entre 1980 e 2009.


    Na Antártida, houve um pequeno, mas significativo aumento na extensão total do gelo marinho de 1,4% por década entre 1979 e 2011, com grandes diferenças regionais. Os dados disponíveis não permitem avaliar a mudança de outras características do gelo marinho, tais como espessura e volume.


    As geleiras de montanhas, globalmente, vêm perdendo massa numa taxa que variou entre 0 e -1% ao ano de 1960 a 2000, podendo ser regionalmente mais elevada (-1 a -2% ao ano) nas duas últimas décadas. Várias centenas de geleiras desapareceram nos últimos 30 anos nos Alpes, na Patagônia, no Alasca, no noroeste dos Estados Unidos e no sudoeste do Canadá. Como levam várias décadas para que uma geleira se ajuste a uma mudança de clima, muitas são maiores atualmente do que seriam se estivessem em equilíbrio com o clima atual, mais quente. E porque a defasagem temporal para o reajuste cresce com o tamanho da geleira, as geleiras maiores continuarão a encolher nas próximas décadas, mesmo que a temperatura se estabilize.


    O lençol de gelo da Groenlândia reduziu sua massa desde 1990, e a taxa de perda tem crescido. Foi de 123 ± 22 Gt/ano[6] no período 1993-2010 e 228 ± 54 Gt/ano no período 2005-2010. A fusão do gelo aumentou com o aumento de temperatura, particularmente nas regiões sudeste, centro-oeste e noroeste.


    O lençol de gelo da Antártida está perdendo massa atualmente, com taxas crescentes: 65 ± 33 Gt/ano entre 1993 e 2010 e 112 ± 58 Gt/ano entre 2005 e 2010. As maiores reduções de gelo ocorrem ao norte da península Antártida e no mar de Amundsen no oeste da Antártida. Nas últimas décadas, o leste da Antártida ganhou uma pequena quantidade de massa de gelo.
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